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GT1:  Tutelas à efetivação de direitos públicos incondicionados - 25/6/2025                                                                                                                                                                                              
Moderadores: Nathália Correa e Vitor de Ávila 

Autor Co-autor 
Titulação maior 

(autor) 
Instituição de ensino Título 

Cláudio Rafael Morosin Rodrigues   Mestrando(a) 
Fundação Escola 

Superior do Ministério 
Público 

A RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA NO 
DIREITO 
BRASILEIRO. 

Diogo Gomes Taborda   Mestrando(a) 
Fundação Escola 

Superior do Ministério 
Público - FMP 

OS CRIMES DE ÓDIO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO E SUAS PERSPECTIVAS DE ENFRENTAMENTO 

Etiane Rodrigues   Mestrando(a) FMP 

AS CONDIÇÕES E POSSIBILIDADES DE AMPLIAÇÃO DA 
PRISÃO  
DOMICILIAR DE CARÁTER HUMANITÁRIO NO BRASIL 

Lorenzo Rosa Stiehl André Machado Maya Bacharelando(a) 
Fundação Escola 

Superior do Ministério 
Público — FMP 

ENTRE A SUBJETIVIDADE E A SEGURANÇA JURÍDICA: 
ANÁLISE DOS 
JULGADOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ACERCA 
DAS FUNDADAS 
RAZÕES E FUNDADA SUSPEITA ENQUANTO REQUISITOS DA 
MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO 

MARIA VITÓRIA VIEIRA GONÇALVES 
LA REGINA NORMEY 

  Mestrando(a) 
ESCOLA SUPERIOR 
DA FUNDAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PUBLICO 

A consolidação da jurisdição constitucional na América 
Latina: constitucionalismo, democracia e a efetivação de 
direitos fundamentais 



 

 Faculdade de Direito da 

 Fundação Escola Superior do Ministério Público 

Recredenciada pela Portaria MEC n° 2.132, de 11/12/2019– DOU nº 240 de 11/12/2019, pág.66, Seção 1.  

Pós Graduação Stricto Sensu – Mestrado Acadêmico em Direito 

Reconhecido pela Portaria MEC n.° 256, de 15 de fevereiro de 2017 – DOU de 16/2/2017. 

 

Rosana Helena Maas Luana Soares Doutor(a) 
Universidade de 

Santa Cruz do Sul 

O AMICUS CURIAE PODE OU NÃO INTERPOR RECURSOS? 
UMA ANÁLISE DA EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL NA 
COMPREENSÃO DA CAPACIDADE  
RECURSAL DO INSTITUTO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Vitória Larissa Zang 
Tamara da Silveira 
Batista 

Mestrando(a) 
Fundação do 

Ministério Público 
LINCHAMENTO DE DANDARA SOB A PERSPECTIVA DA 
VIOLÊNCIA MIMÉTICA DE RENÉ GIRARD 

Observação: Trabalhos divulgados em ordem alfabética. A ordem de apresentações será definida pelos moderadores. 

 

 

 

GT2 Tutelas à ef etivação de direitos transindividuais 
26/6/25                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Moderadores: Rafaela Rojas Barros e Felipe Dutra de Freitas 

Autor Co-autor 
Titulação 

maior (autor) 
Instituição de 

ensino 
Título 

Alexandra Neves Pinheiro 
Dálety Azevedo de 
Castro Eleuthério 

Mestrando(a) 
Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul 

DIVÓRCIO: UM DIREITO POTESTATIVO 
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Ana Paula Brudnicki Barbosa 
Edenise Andrade da 
Silva 

Doutorando(a) FMP 

PARENTALIDADE SOCIOAFETIVA E DESFILIAÇÃO POR 
ABANDONO: 
AFETIVIDADE COMO FUNDAMENTO JURÍDICO DA FILIAÇÃO 
CONTEMPORÂNEA 

Angelis Lopes Briseno de Souza 
Wanderson Marcello 
Moreira de Lima 

Doutorando(a) 

Pontifícia 
Universidade 

Católica de Minas 
Gerais 

REGISTRO DA CRIANÇA NASCIDA POR INSEMINAÇÃO 
CASEIRA PELA MÃE NÃO GESTANTE 

Bárbara Aparecida Nunes Souza   Mestre(a) 
Universidade do 

Minho 

PACTO ANTENUPCIAL, CONTRATO PARACONJUGAL E 
CONTRATO  
INTRAMATRIMONIAL: O ACORDO (DES)NECESSÁRIO PARA 
COIBIR A VIOLÊNCIA PATRIMONIAL 

Bruna Dutra Lettninn   Bacharel(a) 

Fundação Escola 
Superior do 

Ministério Público do 
Rio Grande do Sul – 

FMP/RS 

PUBLICIDADE DIRECIONADA AO PÚBLICO INFANTIL NO 
AMBIENTE  
DIGITAL: NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA À DOUTRINA DA 
PROTEÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Caroline Teles Witt   Mestrando(a) FMP 

ENTRE EUROPA E AMÉRICA LATINA: LIÇÕES DA DIRETIVA (UE) 
Nº. 2024/825 
DO PARLAMENTO EUROPEU PARA O COMBATE AO 
GREENWASHING NO BRASIL 

Eliziane Fardin de Vargas 
Bruna Tamiris 
Gaertner 

Doutorando(a) 
Universidade de 

Santa Cruz do Sul - 
UNISC 

A SALVAGUARDA DO DIREITO DAS FUTURAS GERAÇÕES AO 
MEIO 
AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO NOS 
PROCESSOS ESTRUTURAIS 
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Gabriel Delving Ely   Especialista FMP/RS 
A DESERDAÇÃO COMO ÓBICE À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO DA PENSÃO POR MORTE 

Isabela Pradebon da Silva   Bacharel(a) 
Universidade Federal 

de Santa Maria - 
UFSM 

PANORAMA DA EXCLUSÃO SUCESSÓRIA POR ABANDONO 
AFETIVO NO BRASIL: ASPECTOS TEÓRICOS E PRÁTICOS 

Observação: Trabalhos divulgados em ordem alfabética. A ordem de apresentações será definida pelos moderadores. 

 

 

GT2 - A Tutelas à ef etivação de direitos transindividuais 
26/6/25                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Moderadores: Arthur Kunzel Salomão e Thomás Ledesma 

Autor Co-autor 
Titulação 

maior (autor) 
Instituição de 

ensino 
Título 

João Arthur Santos Flesch Ricardo Hermany Mestrando(a) 
Universidade de 

Santa Cruz do Sul - 
Unisc 

O DIREITO FUNDAMENTAL À ASSISTÊNCIA SOCIAL E OS 
POVOS INDÍGENAS: DESAFIOS NO ÂMBITO DAS GESTÕES 
LOCAIS EM RELAÇÃO AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Maria Vitória Vieira Gonçalves La 
Regina Normey 

  Mestrando(a) 
Fundação Escola 

Superior do 
Ministério Público 

O AQUÍFERO GUARANI E A SOBERANIA ESTATAL: LIMITES E  
POSSIBILIDADES DE UM MARCO REGULATÓRIO 
INTERNACIONAL PARA A TUTELA TRANSFRONTEIRIÇA DA 
ÁGUA 
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Nathália Luize de Farias Luana Bartz de Sá Doutorando(a) FMP 
ADOÇÃO UNILATERAL INTERNACIONAL COMO INSTRUMENTO 
DE RECONHECIMENTO DE PARENTALIDADE SOCIOAFETIVA 

Rosana Helena Maas 
Fernanda Freitas 
Carvalho da Silva 

Doutor(a) 
Universidade de 

Santa Cruz do Sul 

AS MEDIDAS IMPOSTAS NA DEFESA DO DIREITO SOCIAL À 
SAÚDE NA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS: ANÁLISE 
JURISPRUDENCIAL DOS CASOS CONTENCIOSOS DE 2024 

Victória Barboza Sanhudo 
Luiza Tramontini 

Benites 
Mestrando(a) FMP/RS 

SÉRIE ADOLESCÊNCIA E CYBERBULLYING: UM RECURSO PARA 
LEITURA CRÍTICA E ANÁLISE JURÍDICA À LUZ DA PROTEÇÃO 
INTEGRAL 

Cinara Furian Fratton 

Patrícia Cunha 
Mestre(a)  FMP/RS 

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE REFLEXOS DO ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL NA SANÇÃO CIVIL DO HERDEIRO 
QUE PRATICOU OFENSA CONTRA O AUTOR DA HERANÇA   

Helena Gil Klein 

  

Mestre(a)  FMP/RS 
PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO FAMILIAR EMPRESARIAL: 
LONGEVIDADE DA EMPRESA E DA FAMÍLIA  

Rafaela de Vargas Pereira Paula Motta de Souza Especialista FMP/RS 
CRESCER CONECTADO: DESAFIOS A SEREM ENFRENTADOS 
FRENTE ÀS NOVAS GERAÇÕES 

Observação: Trabalhos divulgados em ordem alfabética. A ordem de apresentações será definida pelos moderadores. 


